
   PARECER Nº 1500, DE 2013
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROCESSO RGL Nº 69, DE 2013

O Tribunal de Contas do Estado enviou a esta Assembleia Legislativa, consoante disposição do artigo 2º, inciso XV, da Lei Complementar nº 709, de 1993, cópia dos documentos e acórdão referentes ao TC-4406/026/06, que julgou irregulares a licitação, o contrato e os primeiros termos de retirratificação e aditamento celebrados entre a Fundação para o Desenvolvimento da Educação – FDE e Madersul Construções e Incorporações Ltda., objetivando a reforma de prédios escolares.

Publicado o acórdão de fls. 7, referente ao TC supramencionado, foi a documentação autuada e remetida a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para que apreciasse a matéria nos termos do previsto no artigo 239 do Regimento Interno desta Casa.

Na qualidade de relator designado, constatamos que houve licitação, na modalidade tomada de preços, que contou com 26 interessadas, sendo 10 inabilitadas e 10 desclassificadas. O objeto foi adjudicado à contratada pelo critério do menor preço. 

No entanto, o edital da licitação continha exigências referentes às propostas, a sua classificação, e à exequibilidade de preços demasiadamente restritivas e incompatíveis com o princípio da economicidade. 

Desse modo, a forma como a FDE avaliou a exequibilidade dos preços ofertados não se mostrou clara, em contrariedade ao artigo 44 da Lei Federal n° 8.666, de 1993, resultando na contratação da 6ª colocada na lista de classificação por menor preço, cuja proposta era R$ 83.327,93 maior do que a proposta da 1ª colocada, motivo que levou o Tribunal de Contas, com acerto, a julgar irregular o respectivo contrato e os termos dele decorrentes, por serem acessórios. 

Ressaltamos que a Secretaria-Diretoria Geral (SDG) do Tribunal opinou igualmente pela irregularidade da matéria, lembrando que mesmo em sede de recurso ordinário a Origem não conseguiu demonstrar que a proposta selecionada foi mais vantajosa para a administração, em ofensa ao princípio da economicidade. 

Apesar da irregularidade, consta na documentação encaminhada pelo TCE Termo de Encerramento das Obrigações Contratuais (fls. 239). 

Assim sendo, manifestamos nossa concordância com a decisão do Tribunal de Contas, muito embora não seja possível a esta Casa sustar o contrato irregular para os efeitos do artigo 239, § 1°, item 1, do Regimento Interno Consolidado.

Diante disso, nos termos do artigo 239, § 2°, daquele diploma, propugnamos pela remessa de ofícios com cópia deste parecer à Procuradoria Geral do Estado e ao Ministério Público, com vistas aos efeitos dos atos praticados com irregularidades. Após, arquivem-se os autos do Processo RGL n° 69, de 2013.
a)VITOR SAPIENZA  - Relator
Aprovado como parecer o voto do relator que reconhece a decisão do TCE, propõe envio de ofício ao MP e à PGE, com posterior arquivamento dos autos.
Sala das Comissões, em 10/09/2013.

a) Mauro Bragato – Presidente
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